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	Resumo

Este documento apresenta o conceito do chargeback e seu efeito sobre os novos mercados e uma a análise jurídica sobre proteção ao consumidor nos meios de compra à distância.
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	Abstract

This document introduces the concept of chargeback and its effect on new markets and a legal analysis on consumer protection in the means of buying from a distance.
Keywords: Chargeback, purchase distance, consumer rights..


Introdução

Nos encontramos num momento de mudanças na economia tradicional. Durante séculos a economia clássica baseou-se na indústria e no trabalho material, tanto que Marx previu que o trabalho industrial teria papel preponderante no século XX, o que efetivamente aconteceu. Para o século XXI, a tendência é um misto de economia baseada na indústria, essencial para a satisfação de nossas necessidades,  com o trabalho imaterial, relacionado ao conhecimento e à tecnologia, na busca da inovação e da produtividade.
Em uma economia emergente como a brasileira, ainda não é possível afirmar que o trabalho imaterial seja o predominante, mas nos países desenvolvidos essa questão já está bastante avançada. Tal se demonstra com o fato de existirem duas bolsas de valores nos Estados Unidos, sendo que uma trabalha com a economia tradicional (Dow Jones) e a outra já assimilou a lógica das novas tecnologias (Nasdaq). "Existem duas bolsas porque são lógicas diferentes. É um indicativo de que estamos entrando em uma nova economia", destaca o juiz José Eduardo de Resende Chaves Jr no seminário "Mundo do trabalho e crise capitalista: em busca da justiça social", promovido pela Associação Latino-Americana de Advogados Trabalhistas no Rio Grande do Sul.

Nesse contexto, cresce o número de empresas que produzem e comercializam seus produtos e serviços preponderantemente no ambiente do e-commerce. Porém tal crescimento, leva aos riscos inerentes à comercialização à distância. Abordaremos dois aspectos diferenciados neste artigo: de um lado uma análise do direito de arrependimento do Código de Defesa do Consumidor, baseada nos contratos eletrônicos e de outro lado os riscos de sua efetivação no que se refere ao chargeback, hoje sendo avaliado como principal causa de prejuízos no comércio eletrônico.
Do direito de arrependimento
O direito de arrependimento ou prazo de reflexão é um direito reconhecido ao consumidor, ou a quem for a ele legalmente equiparado, de poder se arrepender e voltar atrás da vontade que houvera exprimido ao celebrar relação jurídica de consumo.

O direito de arrependimento foi instituído para proteger a declaração de vontade do consumidor, para que essa possa ser decidida e refletida com calma, de forma a resguardá-la das técnicas agressivas de vendas a domicílio. O fundamento deste direito jaz no fato de que quando o consumidor adquire o produto ou o serviço fora do estabelecimento comercial, fica mais vulnerável na relação instituída com o fornecedor.

Na Teoria Geral dos Contratos, o Código Civil Brasileiro assim regula o direito de arrependimento:

Art. 420. Se no contrato for estipulado o direito de arrependimento para qualquer das partes, as arras ou sinal terão função unicamente indenizatória. Neste caso, quem as deu perdê-las-á em benefício da outra parte; e quem as recebeu devolvê-las-á, mais o equivalente. Em ambos os casos não haverá direito a indenização suplementar.

Resta configurado o direito de arrepender-se, no âmbito civil, destarte, quando expressamente previsto no contrato, no qual se autoriza qualquer das partes a rescindir o pacto, através de declaração unilateral de vontade, com a conseqüência da perda do sinal, ou a devolução deste em dobro, sem, todavia, pagar indenização suplementar.

O direito de arrependimento deve ser exercido no prazo estipulado no contrato ou antes da execução deste, no caso de nenhuma convenção a este respeito, uma vez que o adimplemento do mesmo importa renúncia tácita ao mencionado direito.

O direito de desistir do contrato também está previsto na legislação consumerista brasileira. Trata-se, em verdade de um  caso especial de arrependimento, com desfazimento do contrato por ato unilateral do consumidor. 
A Lei 8.078/90 preceitua em seu art. 49 e parágrafo único, sobre a questão e o prazo de reflexão: 

“Art.49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de sete dias, a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicilio. 

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste artigo, os valores eventualmente pagos, a qualquer titulo, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados.”
O artigo consiste num prazo de reflexão obrigatório instituído pela lei, de modo a assegurar que o consumidor possa realizar uma compra consciente, equilibrando as relações de consumo.

O consumidor, ao adquirir o produto através da Internet, telefone, correio ou catálogo, não tem oportunidade de analisar adequadamente o produto, ficando impossibilitado de averiguar se o que está adquirindo corresponde ao que necessita e deseja. 

Assim, o legislador pretende resguardar o consumidor, com o prazo de reflexão para se arrepender da compra, posto que aquele possa ser seduzido pelo fornecedor a adquirir produto que, na tela do seu computador, pareça ser melhor e mais atrativo do que é na realidade.

Frustradas as expectativas quanto ao produto, o consumidor, então, terá o prazo de sete dias para se arrepender, toda vez que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial.

Como se depreende, o direito de arrependimento acima delineado não se estende, todavia, a todo o tipo de contrato, mas resta limitada a sua aplicação à determinadas hipóteses, cujo exame permite perceber que a sua finalidade é a proteção do consumidor naquelas contratos onde o livre arbítrio, por motivos vários, é considerado enfraquecido.

O consumidor deve, ao exercer o direito de arrependimento, fazê-lo de maneira inequívoca, podendo ser através de carta com aviso de recebimento (AR) ou de manifestação oral presenciada por testemunhas.
O direito de arrependimento se trata de um direito potestativo do consumidor, razão pela qual não se faz necessária qualquer explicação a respeito da devolução do bem. 

Requisitos Direito do Arrependimento

São dois os pré-requisitos para que o direito de arrependimento possa ser exercido, quais sejam, que a contratação de fornecimento de produtos e/ou serviços tenha ocorrido fora do estabelecimento comercial e que o arrependimento seja realizado dentro do prazo legal de 7 (sete) dias.

O Código de Defesa do Consumidor brasileiro não regulou minuciosamente os tipos de contratos que poderiam ser celebrados fora do estabelecimento, não tendo igualmente estabelecido os requisitos necessários para tal modalidade de contratação nem fixado seus respectivos objetos. Em realidade, limitou-se a instituir no art. 49 o direito de arrependimento, permitindo ao consumidor, em contrato à distância ou contrato celebrado no domicílio do consumidor, dele desistir no prazo de sete dias, recebendo de volta, corrigida monetariamente, a importância despendida para a aquisição do produto ou serviço.
O contrato de consumo eletrônico deve ser considerado realizado fora do estabelecimento comercial por ser celebrado à distância, pois o consumidor, que efetua a sua compra via Internet, no sítio eletrônico do fornecedor, não se encontra na mesma situação daquele que se dirige ao estabelecimento físico.  Importante salientar que a mesma observação é válida para os contratos celebrados em chats de conversação ou via mensagens instantâneas, uma vez que a utilização do meio eletrônico para concretização do negócio implica sua realização à distância.

Ademais, não se olvida que a ausência física do consumidor no estabelecimento comercial do fornecedor justamente no momento do processo decisório de aquisição de produto e/ou serviço, é, naturalmente, pretexto relevante para o reconhecimento do direito de se arrepender. Destarte, resta clara a falta de proximidade pelo consumidor do objeto de sua aquisição, o que proporciona o direito de arrepender-se sem que seja necessária qualquer justificativa do porquê de tal atitude, em conformidade com o estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor.

A jurisprudência tem aplicado o direito de arrependimento até mesmo no caso de a contratação ocorrer no estabelecimento do fornecedor se o consumidor estiver sobre forte pressão psicológica que o coloca em desvantajosa situação, de maneira a impedi-lo de refletir e manifestar livremente sua vontade.  Eis o julgado colacionado pelo autor:

“O direito de arrependimento previsto no art. 49 do CDC tem por escopo proteger o consumidor da prática comercial agressiva que o impede de refletir e manifestar livremente sua vontade. Conquanto celebrado na sede do fornecedor, é de se assegurar ao consumidor o direito de arrependimento também aos contratos cuja formulação foi antecedida de prática comercial agressiva que o coloca em situação de desequilíbrio que não lhe permite refletir. Hipótese em que a oferta é feita em ambiente que mais aparenta uma reunião social, durante a qual o consumidor é submetido a forte pressão psicológica que enfraquece seu poder de avaliação das condições e conveniência do negócio.” (TAGRS, Apel. Cível 196233506, Rel. Juíza Maria Isabel de Azevedo, Data de Julgamento: 17/12/1996).[20]

Logo, quando houver por parte do fornecedor marketing agressivo, que atraia o consumidor a um local preparado para a divulgação de determinado produto ou serviço, oferecendo-lhe um ambiente sedutor, com bebidas alcoólicas e sorteios de brindes, resta obstada a capacidade de o consumidor refletir sobre o contrato que pretende realizar.

Devolução da Quantia Paga

No exercício do direito de arrependimento, é assegurada ao consumidor a devolução da quantia eventualmente paga, corrigida monetariamente pelos índices oficiais, o mesmo não ocorrendo em benefício do fornecedor, quando das despesas com frete, postagem e outros encargos, em virtude da teoria do risco do negócio. Neste sentido a jurisprudência tem se posicionado da seguinte forma:

“Direito do consumidor e processual civil – ação monitória – embargos – contrato de venda de produto por telefone e fax – pagamento parcial – arrependimento – cobrança do valor total – devolução – alegação de produto especial – recurso improviso – sentença mantida – Na compra e venda por telefone e fax, tem o consumidor o direito de arrependimento assegurado pelo art. 49 do CDC, bem como de ver devolvidas as importâncias antecipadas, a qualquer título, notadamente se ainda não recebeu o produto negociado. A alegação de produto especial ou feito sob encomenda não serve para desnaturar a relação de consumo e suplantar o direito de arrependimento, até porque tais circunstâncias não descaracterizam a relação de consumo que marcou a transação, não passando de risco próprio e natural da atividade mercantil do ramo de negócio abraçado livremente pela apelante.” (TJMT – AC 24.068 – CLASSE II – 23 – POCONÉ – 3ª C.CÍV. – REL. DES. JOSÉ FERREIRA LEITE – Data do Julgamento: 28.06.2000).

Uma vez exercido o direito de arrependimento, deverá o consumidor, portanto, receber a quantia paga, monetariamente atualizada, voltando ao status quo ante. Para o autor, todo e qualquer custo despendido pelo consumidor deverá ser ressarcido, inclusive as despesas de transporte com a devolução.
Ademais, o art. 49 do CDC, em seu parágrafo único, autoriza que a restituição seja feita de forma imediata, ou seja, o fornecedor não poderá impor prazo ao consumidor para que restitua os valores.

Nesse tocante esclare o  Código de Defesa de Consumidor:

“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: (...)

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código;”
Assim, no caso de o contrato prever cláusula em que se afaste a aplicação do direito de arrependimento, essa será nula de pleno direito. Ainda é nula a cláusula que impõe multa para a hipótese de não conclusão do negócio. Deve ser garantido ao consumidor o direito de se ver livre da avença contratual sem qualquer ônus para si.

Diante do exposto, percebe-se que as relações de consumos realizadas pela Internet não se afastam do direito de arrependimento estabelecido pelo Código do Consumidor, uma vez que o contrato, por ter a característica da livre forma de contratar, é perfeitamente adaptável à aplicação analógica das normas ora existentes às peculiaridades apresentadas pelos contratos eletrônicos.

Chargeback – Conceitos e aplicações
O chargeback é o cancelamento de uma venda feita com cartão de débito ou crédito, que pode acontecer por dois motivos: um deles é o não reconhecimento da compra por parte do titular do cartão, e o outro pode se dar pelo fato de a transação não obedecer às regulamentações previstas nos contratos, termos, aditivos e manuais editados pelas administradoras. Ou seja, o lojista vende e depois descobre que o valor da venda não será creditado porque a compra foi considerada inválida. Se o valor já tiver sido creditado ele será imediatamente estornado ou lançado a débito no caso de inexistência de fundos no momento do lançamento do estorno. Os números são desconhecidos, mas o que se sabe é que o volume é assustador principalmente nas lojas virtuais.

O problema é muito maior do que se imagina e não ganha a devida publicidade porque não interessa às administradoras de cartões de crédito fazer qualquer tipo de divulgação sobre o volume de fraudes que ocorrem na utilização de seus cartões porque isso afugentaria clientes e exporia a fragilidade destes sistemas de cobrança.

As administradoras de cartão de crédito não garantem transação alguma nas vendas efetuadas pela Internet nos contratos de fornecimento de serviços com as empresas, ficando a cargo do lojista todos os riscos inerentes à operação e também, é claro, ao risco do chargeback. Esse posicionamento, visto que não dá margem de defesa ao empresário por não ter acesso à infraestrutura do fornecedor de serviços, expõe o vendedor a todo tipo de golpes que vão desde a fraude com cartões de crédito roubados/clonados até a má fé de alguns usuários que simplesmente alegam não reconhecer compras legítimas. 

Não bastasse o prejuízo pelo não recebimento pelas vendas efetuadas, o lojista ainda pode ser surpreendido pela bizarra situação de passar da posição de lesado para a de devedor da administradora. Suponhamos a situação em que o lojista efetua várias vendas e muitas delas são recusadas pela administradora. Independentemente das outras transações serem legítimas ou não, elas respondem pelo valor das transações fraudadas e portanto, devem ser usadas para reposição de valores que tenham sido sacados pelo lojista antes da negativação da compra. É justamente nessa situação que muitas lojas virtuais encerram suas atividades. Como o fluxo de vendas é interrompido, mas não o fluxo de negativação de compras já efetuadas, o resultado é um saldo devedor na conta do lojista afiliado.

Em síntese, no chargeback inexiste arrependimento do consumidor em relação ao negócio sacramentado, pois sequer há tratativas entre este e o fornecedor. Há, sim, a ocorrência de uma fraude por parte de terceiros, ou até mesmo por má-fé do consumidor, ou por parte de próprio fornecedor, ao descumprir as regras que regulamentam o contrato entre este e a administradora do cartão.

Entendemos que em caso de cancelamento da compra, pelo não reconhecimento do consumidor, seria juridicamente possível a repartição dos riscos e dos prejuízos entre o lojista e administradora de cartões de crédito ou débito, em virtude da própria atividade lucrativa que exercem no mercado de venda de produtos a distância. A administradora, por ser a prestadora de serviços financeiros não pode simplesmente isentar-se de responsabilidades por fraudes ocorridas em sua estrutura. Estaria essa nesse caso internalizando os lucros e externalizando os prejuízos, o que não nos parece lógico da atividade empresarial.  Porém trata-se de tema ainda controvertido nos tribunais, no compasso de espera de um entendimento uniforme.
Contratos de cartão de crédito – Análise do instituto em relação ao chargeback

Trata-se de contato por meio do qual uma instituição financeira, a operadora do cartão, permite aos seus clientes a compra de bens e serviços em estabelecimentos comerciais cadastrados, que receberão os valores das compras diretamente da operadora. Esta, por sua vez, cobra dos clientes, mensalmente, o valor de todas as suas compras realizadas num determinado período. Chama-se cartão de crédito, então, o documento por meio do qual o cliente realiza a compra, apresentando-o ao estabelecimento comercial cadastrado.

Pode-se então distinguir três relações jurídicas distintas numa operação com cartão de crédito: (i) a da operadora com o seu cliente; (ii) a do cliente com o estabelecimento comercial; (iii) do esabelecimento comercial com a operadora (Direito Empresarial Esquematizado. 1ª Ed. São Paulo: Método, 2011, p. 485).

É possível assim afirmar que as duas primeiras relações, isto é, a da operadora com o seu cliente, e a do cliente com o estabelecimento comercial, são relações de consumo, portanto sujeitas às regras do CDC.

Em sendo relações de consumo, submetem-se à regra de responsabilidade civil objetiva, agasalhada pelo sistema consumerista. Significa que, perante o consumidor, tanto o comerciante quanto a administradora do cartão responderão, independentemente da existência de culpa por eventuais danos causados ao consumidor em razão de chargeback, pois ambos se enquadram no conceito de fornecedor do art. 3º do CDC.

Assim nos parece juridicamente possível a repartição dos riscos e dos prejuízos entre o lojista e administradora de cartões de crédito ou débito, em virtude da própria atividade lucrativa que exercem no mercado de venda de produtos a distância, uma vez que estaremos de vício na prestação do serviço, sujeito à regra do art. 19 do CDC (salvo comprovada má-fé do próprio consumidor, obviamente, o que caracteriza sua culpa exclusiva), embora seja mais comum a verificação de um único fornecedor na cadeia de consumo, no caso o que prestou o serviço.


Por fim, enquanto não chegamos à uma conclusão jurisprudencial sobre o tema, as alternativas ao empresário restam preventivas, com a adoção de controles sobre o cadastro do consumidor e a contratação de empresas de avaliação de riscos e intermediárias que asseguram transações. Tais operações encarecem o produto final ao consumidor, visto que é repassado o custo indiretamente, porém tratam-se de alternativas seguras enquanto o sistema não é aperfeiçoado.
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